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1. Introdução


 A problemática envolvendo o debate sobre o “acesso à justiça” relaciona-se, via de regra, com dois questionamentos: por que reivindicamos o direito de acessar a justiça? Quais os mecanismos que podem ser criados para viabilizar esse acesso?


A primeira questão nos remete diretamente a uma análise sobre o Poder Judiciário. Se há uma luta histórica para acessar a justiça, intuitivamente, acabamos por concluir que o Judiciário, principal instituição ligada à prestação jurisdicional (devemos incluir nesse âmbito também as Defensorias Públicas, o Ministério Público, o Ministério da Justiça, etc.), não é acessível, do ponto de vista de alcançar todos/as aqueles/as que dele necessitam para solucionar seus conflitos.


Por outro lado, a segunda pergunta nos leva a uma discussão sobre o que seria o “acesso à justiça”, os meios mais adequados, democráticos e eficientes de garanti-la, e quem seriam seus sujeitos destinatários. Esse debate nos exige uma reflexão sobre quem são os sujeitos de direito e como esse conceito está relacionado ao acesso à justiça.


O projeto de monitoria apresentou-se como um espaço extremamente rico, dialógico e propício a discutir, com estudantes do segundo período noturno do curso de direito do Campus Santa Rita (DCJ/CCJ/UFPB), qual o sentido e os entraves do acesso à justiça no Brasil, e como a concepção de sujeito de direito incide na efetivação deste, que é um direito fundamental constitucionalmente garantido.

2. Objetivos


A realização dos trabalhos desenvolvidos pela equipe de monitoria transcendeu a aspiração de enriquecimento do currículo pessoal dos monitores, bem como a perspectiva de aprofundamento dos conhecimentos específicos da disciplina.


Buscou-se sempre ter em mente, como princípio orientador da atuação dos monitores, que seu ofício representava um fazer de caráter coletivo, de modo que suas atividades ultrapassaram o mero desenvolvimento de habilidades para a carreira docente, visando, acima de tudo, à facilitação do processo de ensino-aprendizagem, na medida em que se entende que dito processo se realiza de forma especial e própria em cada sala de aula, em conjunto com os/as alunos/as e com a professora.

O trabalho realizado pelos monitores nos semestres 2011.2 e 2012.1 na disciplina Introdução ao Direito II teve como meta: identificar as principais demandas dos/as discentes e transmiti-las à professora com vistas ao desenvolvimento e aprimoramento de um perfil de ensino-aprendizagem de caráter mais cooperativo e à facilitação do relacionamento docente-discentes na execução do plano de ensino da disciplina, para uma qualidade mais efetiva da relação dos agentes do processo educativo com o conhecimento.

Objetivou-se colaborar nas questões didáticas, auxiliando-a na elaboração do material para as aulas e na realização de pesquisas (em novas fontes bibliográficas) relativas aos temas da disciplina. Procurou-se, ainda, assisti-la nas atividades de ensino, através da realização de debates relacionados a casos concretos e aulas supervisionadas. 

O intuito era estimular a participação de todos/as, em ordem a possibilitar o desenvolvimento de um senso crítico para discutir e propor mais questões pertinentes às temáticas abordadas. Procurou-se acompanhá-los/as no processo de aprendizagem, através da presença em sala de aula e da preparação das aulas, no sentido de promover a compreensão de conceitos do direito sempre com uma perspectiva crítica dos institutos jurídicos.

3. Descrição metodológica


A metodologia adotada nas atividades de monitoria visou o estabelecimento de múltiplas interações, com o objetivo de promover debates democráticos, buscando manter de forma horizontalizada a relação entre professor/a e discentes.

A construção dessa metodologia foi feita de maneira conjunta, entre professora orientadora e monitores, tendo como bases, uma educação jurídica com viés crítico e comprometido com a realidade social. Foram utilizadas técnicas como as previstas na própria metodologia da disciplina Introdução ao Direito II tais como:

a) Participação ativa dos monitores em sala de aula, com o intuito, de enriquecer os debates trazidos pela professora;

b) Leitura de textos complementares, para que pudéssemos construir nossas opiniões e compartilhar do conhecimento em sala;

c) Grupos de discussão, nos quais fomos parte, contribuindo com nossas opiniões as quais, em geral, eram embasadas nos textos acima mencionados a fim de conferir às discussões conteúdo, também, doutrinário;

d) Análises periódicas entre professora orientadora e monitores a fim de discutir o envolvimento da turma com a disciplina bem como o desempenho em exercícios e debates. Além disso, a relação existente monitor-professor nos permitiu pesquisar e também sugerir novas formas de abordagens, de textos e questões;

e) Criação de grupo de estudos semanais, com o intuito de discutir o que foi debatido em sala de aula.

4. Resultados 


Os debates envolvendo o tema “acesso à Justiça”, a partir das atividades da monitoria na disciplina Introdução ao Direito II, bem como o estudo bibliográfico envolvendo as questões que hoje estão colocadas para o Poder Judiciário, levam-nos a algumas considerações sobre esta instituição.


Inicialmente, cumpre apontar algumas percepções sobre a própria estrutura do Poder Judiciário enquanto instituição. Uma das características do Judiciário brasileiro é a morosidade para o solucionamento dos conflitos de interesse que lhe são apresentados. Pode-se indicar como causa dessa morosidade a burocracia com a qual os processos judiciais são tratados, bem como o contexto formalista no qual está inserido o próprio Judiciário, revestido de uma postura autoritária, elitizada e tecnicista, distante, portanto, das demandas sociais e concretas para as quais tem sido chamado a resolver (ALMEIDA; CORRÊA; CAROSI, 2010).


Desse modo, observamos uma espécie de “fuga” do Poder Judiciário. No caso das classes subalternas e das comunidades periféricas, em que há uma precarização na efetivação de direitos fundamentais, como saúde, educação, moradia, entre outros, os conflitos de interesse não chegam ao Judiciário pelos próprios entraves institucionais para acessar a Justiça, como o alto custo dos processos e a deficiência nas instituições de assistência gratuita, como as Defensorias Públicas.


A consequência desse distanciamento é a própria deslegitimação do Poder Judiciário, visto como ente inacessível, burocratizado, caro e elitizado, e portanto, incapaz de dar respostas eficazes e socialmente justas.


Por outro lado, uma parcela do Poder Judiciário tem assumido uma postura mais atuante, levando em consideração o caráter político, social e econômico de suas próprias decisões, praticando o que veio a ser chamado de “ativismo judicial” (FARIA, 2003).


O “ativismo judicial” revela-se na judicialização de questões de caráter econômico, social e político, intervindo na concretização e formulação de políticas públicas, como nas decisões judiciais que visam garantir o direito à saúde. Outro viés do ativismo é a própria contraposição de parte do Judiciário a um conjunto de reformas administrativas, propostas pelo Executivo e aprovadas pelo Legislativo, que terminam por precarizar direitos, como é o caso da transferência de serviços públicos essenciais para o chamado Terceiro Setor, a partir dos contratos de gestão com as Organizações Sociais – tema inclusive trabalho em sala de aula com os/as estudantes do turno noturno da disciplina Introdução ao Direito II.


Como consequência, a deslegitimação do Judiciário também ocorre por via do questionamento dos demais setores do Estado sobre a extrapolação do papel que esta instituição exerce na sociedade, por vezes legislando ou elaborando políticas públicas.

5. Considerações finais


A experiência da monitoria revelou-se uma prática extremamente rica na produção de conhecimento, especialmente a partir da metodologia utilizada, que consistiu no trabalho coletivo, horizontal, dialógico e comprometido com um caráter crítico e anti-reprodutivista. Nesse sentido, o papel didático dos monitores, juntamente com a orientação e supervisão da professora orientadora, realizou-se com o objetivo de garantir uma maior eficiência na aprendizagem dos/as estudantes.


Especialmente, o tema do “acesso à justiça” permitiu abrir uma série de discussões sobre o próprio papel do/a estudante de direito e dos profissionais da área jurídica na sociedade. A partir dessas discussões, foi possível formular críticas contundentes ao modelo atual de prestação jurisdicional, compreender a importância das instituições comprometidas com a assistência jurídica, e ressignificar a própria noção de acesso a direitos fundamentais, que se torna, por fim, uma bandeira de luta daqueles/as para os/as quais têm sido estrutural e sistematicamente negada a efetivação de direitos.
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